Palacio de Belém, 9 de maio de 2018

A Sua Exceléncia

O Presidente da Assembleia da Reptblica,

Dirijo-me a Vossa Exceléncia nos termos do n2 1 do Artigo 1362 da Constituigdo,
transmitindo a presente mensagem a Assembleia da Republica sobre ao Decreto
n2 203/XIll, relativo ao direito a autodeterminagdo da identidade de género e expressdo
de género e a protegdo das caracteristicas sexuais de cada pessoa.

O presente Decreto alarga a possibilidade de mudanga de identidade de género,
tornando-a independente de qualquer avaliagdo clinica, e passa a incluir os menores
acima dos 16 anos no regime que se estabelece para os cidadaos maiores.

Compreendo as razdes de varia ordem que fundamentam a inovagao legislativa, que,
alids, cobre um universo mais vasto do que o dos menores trans e intersexo.

Solicito, apesar disso, a Assembleia da Republica que se debruce, de novo, sobre a
presente matéria, num ponto especifico - 0 da previsdo de avaliagdo médica prévia para
cidaddos menores de 18 anos.

A razdo de ser dessa solicitacdo ndo se prende com qualquer qualificagdo da situagao
em causa como patologia ou situagdo mental andmala, que ndo é, mas com duas
consideragdes muito simples.



A primeira é a de que importa deixar a quem escolhe o maximo de liberdade ou
autonomia para eventual reponderagdo da sua opgdo, em momento subsequente, se
for caso disso. O parecer constante de relatério médico pode ajudar a consolidar a
aludida escolha, sem a pré-determinar.

A segunda consideracdo é a seguinte: havendo a possibilidade de intervengdo cirdrgica
para mudanca de sexo, e tratando-se de intervengdo que, como ato médico, supde
sempre juizo clinico, parece sensato que um parecer clinico possa também existir mais
cedo, logo no momento inicial da decisdo de escolha de género.

Hipoteticamente, poderia haver uma escolha frustrada, ao menos em parte, pelo juizo
clinico formulado para efeitos de adaptacdo do corpo a identidade de género, quando
tal for a opgao.

O que fica dito, e que visa permitir dar maior consisténcia a uma escolha feita mais cedo
- prevendo um relatério médico - fica muito aquém da posigdo do Conselho Nacional de
Etica e para as Ciéncias da Vida, que é mais rigorosa em termos de exigéncias, num
dominio em que a inovacdo introduzida esta longe de ser consensual quer na sociedade,
quer nos préprios decisores politicos.

E alids o proprio legislador a reconhecer que a mudanga de mengdo de sexo e alteragdo
de nome proprio ndo podem ser consideradas, numa perspetiva intertemporal, como
inteiramente livres, jd que prevé uma decisdo judicial para uma eventual segunda
alteragdo.

Por outro lado, e tal como em solicitagdes anteriores dirigidas a Assembleia da
Republica, também quanto ao presente diploma, ndo fiz pesar - como nunca farei- na
aprecia¢do formulada a minha posi¢do pessoal, que é idéntica a do Conselho Nacional
de Etica e para as Ciéncias da Vida.

Assim sendo, e para que a Assembleia da Republica possa ponderar a inclusdo de
relatério médico prévio a decisdo sobre a identidade de género antes dos 18 anos de
idade, devolvo, sem promulgacdo, o Decreto n2203/XIll, relativo ao direito a
autodeterminagdo da identidade de género e expressdo de género e a protegao das
caracteristicas sexuais de cada pessoa.

O Presidente da Republica

(Marcelo Rebelo de Sousa)



